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LEI Nº 1.927/2018.

ABRE CRÉDITO ESPECIAL AO ORÇAMENTO 
GERAL DO MUNICÍPIO (LEI Nº 1.898/2017) E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAIBA, Es-
tado do Rio Grande Norte, no uso das atribuições 
previstas na Lei Orgânica do Município, Lei de Di-
retrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária anual.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e 
ele sancionou a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal auto-
rizado a abrir crédito especial incluindo nos Pro-
jetos/Atividades abaixo discriminados as fontes 
e elementos de despesas, conforme detalhamento 
e valores que somam o total de R$ 283.000,00 
(duzentos e oitenta e três mil reais) para atender 
a natureza de despesas diversas, as quais não fo-
ram contempladas na distribuição original da Lei 
Orçamentária Anual nº 1.898/2017 (LOA/2018), 
tudo em conformidade com o previsto no artigo 39 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 1896/2017, 
conforme abaixo especificado:

Unidade Orçamentária: 02.007 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE
Função: 10 - Saúde
Subfunção 305 – Vigilância Epidemiológica:
Programa: 0005 - Geração de políticas de promo-
ção à saúde, com aprimoramento e gerenciamento 
do atendimento a rede básica.

Projeto/Atividade nº 2044 - Organizar o sistema de 
vigilância epidemiológica e ambiental.
Fonte: 0106600000 - Vigilância em Saúde

ELEMENTO DE DESPESA

3.3.90.14 DIÁRIAS-CIVIL 10.000,00

3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 153.000,00

3.3.90.33 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCO-
MOÇÃO 10.000,00

3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 45.000,00

4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PER-
MANENTE 35.000,00

TOTAL 253.000,00

Unidade Orçamentária: 02.006 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Função: 12 - Educação

Subfunção 365 – Ensino Infantil:
Programa: Promoção de ações para o integral 
cumprimento do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente.

Projeto/Atividade nº 2032 - Otimização das demais 
atividades do Ensino Infantil.
Fonte: 0101500000 - Transferências de Recursos 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação-FNDE

ELEMENTO DE DESPESA

4.4.90.92 DISPESA DE EXERCICIO ANTERIOR 30.000,00

TOTAL 30.000,00

Art. 2º - Para fazer face às inclusões de que tra-
ta o artigo anterior, ficam reduzidos parcialmente 
os valores das dotações e fontes especificadas nos 
Projetos/Atividades abaixo, conforme previsto no 
artigo 43 da Lei 4.320/64.

Unidade Orçamentária: 02.007 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE
Função: 10 - Saúde
Subfunção 301 – Atenção Básica:
Programa: 0002 - Adequação da estrutura orgânica 
e funcional das unidades de Administração Muni-
cipal, de forma a possibilitar maior eficiência, efi-
cácia e efetiva de suas ações.

Projeto/Atividade nº 2045 - Manutenção dinâmica 
das atividades administrativas da Secretaria Muni-
cipal de Saúde.
Fonte: 0100200000 - Receita de Impostos e de 
Transferência de Impostos – Saúde

ELEMENTO DE DISPESA DE PARA DIFERENÇA

3.3.90.18 AUXÍLIO 
FINANCEIRO A 
ESTUDANTES

60.000,00 5.000,00 55.000,00

3.3.90.34 OUTRAS DESP. 
PESSOAL 
DECOR. CONT. 
TERCEIRIZAÇÃO

4.000,00 1.000,00 3.000,00

3.3.90.35 SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA

4.000,00 1.000,00 3.000,00

3.3.90.91 SENTENÇAS 
JUDICIAIS

20.000,00 10.000,00 10.000,00

3.3.90.93 IDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES

2.000,00 1.000,00 1.000,00

3.3.90.95 IDENIZA-
ÇÃO PELA 
EXECUÇÃO DE 
TRABALHO DE 
CAMPO

4.000,00 1.000,00 3.000,00

3.3.91.97 APORTES PARA 
COBERTURA 
DE DÉFICIT 
ATUARIAL

5.000,00 1.000,00 4.000,00

4.4.90.52 EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL 
PERMANENTE

90.000,00 49.000,00 41.000,00

4.4.90.92 DESPESAS DE 
EXERCÍCIO 
ANTERIORES

10.000,00 2.000,00 8.000,00

128.000,000

Projeto/Atividade nº 1038 - Aquisição de veículos 
e Utilitários para atender as atividades da rede mu-
nicipal de saúde de Macaíba.

Fonte: 0100200000 - Receita de Impostos e de 
Transferência de Impostos - Saúde

ELEMENTO DE DESPESA DE PARA DIFERENÇA

4.4.90.52 EQUIPAMENTOS 
E  MATERIAL 
PERMANENTE

30.000,00 5.000,00 25.000,00

25.000,00

Projeto atividade nº 1039 - Construção Ampliação, 
Adequação, Reforma e/ou Melhoria nos Estabele-
cimentos de Saúde e nas Academias de Saúde do 
Município de Macaíba.
Fonte: 0100200000 - Receita de Impostos e de 
Transferência de Impostos – Saúde

ELEMENTO DE DESPESA DE PARA DIFERENÇA

4.4.90.52 EQUIPAMENTOS 
E  MATERIAL 
PERMANENTE

138.675,00 38.675,00 100.000,00

100.000,00

Unidade Orçamentária: 02.006 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Função: 12 - Educação
Subfunção 365 – Ensino Infantil:
Programa: Promoção de ações para o integral cum-
primento do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Projeto/Atividade nº 2032 - Otimização das demais 
atividades do Ensino Infantil.
Fonte: 0100100000 - Receita de Impostos e de 
Transferências de Impostos-Educação

ELEMENTO DE DESPESA DE PARA DIFERENÇA

4.4.90.52 EQUIPAMENTOS 
E  MATERIAL 
PERMANENTE

50.000,00 20.500,00 30.000,00

30.000,00

Art. 3º - Fica modificado o Plano Plurianual – PPA 
2018/2021, nos moldes e naquilo que for pertinen-
te, conforme descrito no artigo 1º e 2º desta Lei.

Art. 4º - Ficam alteradas as Diretrizes Orçamentá-
rias – LDO do exercício de 2018, nos mesmos mol-
des e naquilo que for pertinente, conforme descrito 
no artigo 1º e 2º desta Lei.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Macaíba – RN, 04 de junho de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 210/2018

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande Norte, conjuntamente com a 
Diretora Presidente do MacaíbaPREV, nos usos de 

LEI

PORTARIAS
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suas atribuições legais, que lhe são conferidas por 
Lei.

CONSIDERANDO o que dispõe o arts. 36 c/c 38 
c/c 60 da Lei Municipal 1.695/2014.

CONSIDERANDO o que dispõe o art 40, III “a” 
c/c art. 40 §5º da Constituição Federal.

CONSIDERANDO os poderes atribuídos no art. 
61, VII, da Lei Orgânica do Município de Macaíba/
RN e tendo em vista o que consta no Processo de 
Benefício nº 82/2017 e de Protocolo nº 4658/2017.

RESOLVE:

Art. 1º. Conceder a aposentadoria especial volun-
tária por idade e tempo de contribuição à servidora 
efetiva CELIA ANDRÉ DA CRUZ OLIVEIRA, 
matriculada sob o nº 0008451-1, no cargo de Pro-
fessor nível II P, classe K, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, na escola Augusto Severo, 
com paridade e proventos integrais conforme os 
Artigos 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 
de dezembro de 2003, Artigo 2º da Emenda Cons-
titucional nº 47, de 05 de julho de 2005 e, caput 
e parágrafo único do Artigo 60 da Lei Municipal 
1.695, de 30 de abril de 2014. Os Proventos são 
compostos pelas seguintes verbas: 
- Salário Base do cargo de Professor nível II P, 
classe K;
- 06 (seis) quinquênios correspondendo a 30% 
(trinta por cento) do vencimento do cargo, nos ter-
mos do art. 165 da Lei Municipal 389/1995.

Art. 2º. Declarar imediatamente vago o cargo ocu-
pado pelo(a) servidor(a).

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Macaíba – RN, 04 de junho de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

Katyanne Layse Oliveira de Sousa
Diretora Presidente Interina do Macaíbaprev

...............................................................................
PORTARIA Nº 211/2018

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande Norte, conjuntamente com a 
Diretora Presidente do MacaíbaPREV, nos usos de 
suas atribuições legais, que lhe são conferidas por 
Lei.

CONSIDERANDO o que dispõe o arts. 36 c/c 60 
da Lei Municipal 1.695/2014.

CONSIDERANDO o que dispõe o art 40, III, “a” 
da Constituição Federal.

CONSIDERANDO os poderes atribuídos no art. 
61, VII, da Lei Orgânica do Município de Macaíba/
RN e tendo em vista o que consta no processo nº 
154/2017 e de protocolo 13231/2017.

RESOLVE:

Art. 1º. Conceder aposentadoria voluntária por 
idade e tempo de contribuição à servidora efetiva 
DIOMAR DE LIMA BEZERRA, matriculada sob 
o nº 0007978-1, no cargo de ASG, lotada na Se-
cretaria Municipal de Educação, na escola José Pi-
nheiro Borges, com paridade e proventos integrais 
conforme os Artigos 6º da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003, Artigo 2º da 

Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 
2005 e, caput e parágrafo único do Artigo 60 da 
Lei Municipal 1.695, de 30 de abril de 2014. Os 
Proventos são compostos pelas seguintes verbas: 
- Salário Base do cargo de ASG;
- 06 (seis) quinquênios correspondendo a 30% 
(trinta por cento) do vencimento do cargo, nos ter-
mos do art. 165 da Lei Municipal 389/1995.

Art. 2º. Declarar imediatamente vago o cargo ocu-
pado pelo(a) servidor(a).

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Macaíba – RN, 04 de junho de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

Katyanne Layse Oliveira de Sousa
Diretora Presidente Interina do Macaíbaprev

...............................................................................
PORTARIA Nº 212/2018

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande Norte, conjuntamente com a 
Diretora Presidente do MacaíbaPREV, nos usos de 
suas atribuições legais, que lhe são conferidas por 
Lei.

CONSIDERANDO o que dispõe o arts. 36 c/c 38 
c/c 60 da Lei Municipal 1.695/2014.

CONSIDERANDO o que dispõe o art 40, III “a” 
c/c art. 40 §5º da Constituição Federal.

CONSIDERANDO os poderes atribuídos no art. 
61, VII, da Lei Orgânica do Município de Ma-
caíba/RN e tendo em vista o que consta no Pro-
cesso de Benefício nº 126/2017 e de Protocolo nº 
9316/2017.

RESOLVE:

Art. 1º. Conceder a aposentadoria especial volun-
tária por idade e tempo de contribuição à servidora 
efetiva SOLANGE SOARES DA SILVA CAMA-
RA, matriculada sob o nº 0005002-1, no cargo de 
Professor nível II P, classe K, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, na escola Luiz da Câmara 
Cascudo, com paridade e proventos integrais con-
forme os Artigos 6º da Emenda Constitucional nº 
41, de 19 de dezembro de 2003, Artigo 2º da Emen-
da Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005 e, 
caput e parágrafo único do Artigo 60 da Lei Muni-
cipal 1.695, de 30 de abril de 2014. Os Proventos 
são compostos pelas seguintes verbas: 
- Salário Base do cargo de Professor nível II P, 
classe K;
- 06 (seis) quinquênios correspondendo a 30% 
(trinta por cento) do vencimento do cargo, nos ter-
mos do art. 165 da Lei Municipal 389/1995.

Art. 2º. Declarar imediatamente vago o cargo ocu-
pado pelo(a) servidor(a).

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Macaíba – RN, 04 de junho de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

Katyanne Layse Oliveira de Sousa
Diretora Presidente Interina do Macaíbaprev

................................................................................

PORTARIA Nº 213/2018

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande Norte, conjuntamente com a 
Diretora Presidente do MacaíbaPREV, nos usos de 
suas atribuições legais, que lhe são conferidas por 
Lei.

CONSIDERANDO o que dispõe o arts. 36 c/c 38 
c/c 60 da Lei Municipal 1.695/2014.

CONSIDERANDO o que dispõe o art 40, III “a” 
c/c art. 40 §5º da Constituição Federal.

CONSIDERANDO os poderes atribuídos no art. 
61, VII, da Lei Orgânica do Município de Macaíba/
RN e tendo em vista o que consta no Processo de 
Benefício nº 22/2018 e de Protocolo nº 3440/2018.

RESOLVE:

Art. 1º. Conceder a aposentadoria especial volun-
tária por idade e tempo de contribuição à servidora 
efetiva VERA LIGIA RIBEIRO FAGUNDES, ma-
triculada sob o nº 0004286-1, no cargo de Professor 
nível II P, classe K, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, na escola Francisco Falcão Freire, 
com paridade e proventos integrais conforme os 
Artigos 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 
de dezembro de 2003, Artigo 2º da Emenda Cons-
titucional nº 47, de 05 de julho de 2005 e, caput 
e parágrafo único do Artigo 60 da Lei Municipal 
1.695, de 30 de abril de 2014. Os Proventos são 
compostos pelas seguintes verbas: 
- Salário Base do cargo de Professor nível II P, 
classe K;
- 06 (seis) quinquênios correspondendo a 30% 
(trinta por cento) do vencimento do cargo, nos ter-
mos do art. 165 da Lei Municipal 389/1995.

Art. 2º. Declarar imediatamente vago o cargo ocu-
pado pelo(a) servidor(a).

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Macaíba – RN, 04 de junho de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

Katyanne Layse Oliveira de Sousa
Diretora Presidente Interina do Macaíbaprev

...............................................................................
PORTARIA Nº 214/2018

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande Norte, conjuntamente com a 
Diretora Presidente do MacaíbaPREV, nos usos de 
suas atribuições legais, que lhe são conferidas por 
Lei.

CONSIDERANDO o que dispõe o arts. 36 c/c 60 
da Lei Municipal 1.695/2014.

CONSIDERANDO o que dispõe o art 40, III, “a” 
da Constituição Federal.

CONSIDERANDO os poderes atribuídos no art. 
61, VII, da Lei Orgânica do Município de Macaíba/
RN e tendo em vista o que consta no processo nº 
51/2017 e de protocolo 2624/2017.

RESOLVE:

Art. 1º. Conceder aposentadoria voluntária por 
idade e tempo de contribuição à servidora efetiva 
FRANCISCA VIEIRA DE LIMA, matriculada sob 
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o nº 0010375-1, no cargo de ASG, lotada na Se-
cretaria Municipal de Educação, na escola Anita 
Alves Maciel, com paridade e proventos integrais 
conforme os Artigos 6º da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003, Artigo 2º da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 
2005 e, caput e parágrafo único do Artigo 60 da 
Lei Municipal 1.695, de 30 de abril de 2014. Os 
Proventos são compostos pelas seguintes verbas: 
- Salário Base do cargo de ASG;
- 06 (seis) quinquênios correspondendo a 30% 
(trinta por cento) do vencimento do cargo, nos ter-
mos do art. 165 da Lei Municipal 389/1995.

Art. 2º. Declarar imediatamente vago o cargo ocu-
pado pelo(a) servidor(a).

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Macaíba – RN, 04 de junho de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

Katyanne Layse Oliveira de Sousa
Diretora Presidente Interina do Macaíbaprev

..............................................................................
PORTARIA Nº 215/2018

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande Norte, conjuntamente com a 
Diretora Presidente do MacaíbaPREV, nos usos de 
suas atribuições legais, que lhe são conferidas por 
Lei.

CONSIDERANDO o que dispõe o arts. 36 c/c 38 
c/c 60 da Lei Municipal 1.695/2014.

CONSIDERANDO o que dispõe o art 40, III “a” 
c/c art. 40 §5º da Constituição Federal.

CONSIDERANDO os poderes atribuídos no art. 
61, VII, da Lei Orgânica do Município de Macaíba/
RN e tendo em vista o que consta no Processo de 
Benefício nº 53/2017 e de Protocolo nº 2626/2017.

RESOLVE:

Art. 1º. Conceder a aposentadoria especial volun-
tária por idade e tempo de contribuição à servi-
dora efetiva MARIA JOSÉ CORDEIRO DA SIL-
VA, matriculada sob o nº 0002216-1, no cargo de 
Professor nível II P, classe K, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, na escola Waldemar Dio-
genes Peixoto, com paridade e proventos integrais 
conforme os Artigos 6º da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003, Artigo 2º da 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 
2005 e, caput e parágrafo único do Artigo 60 da 
Lei Municipal 1.695, de 30 de abril de 2014. Os 
Proventos são compostos pelas seguintes verbas: 
- Salário Base do cargo de Professor nível II P, 
classe K;
- 07 (sete) quinquênios correspondendo a 35% 
(trinta e cinco por cento) do vencimento do cargo, 
nos termos do art. 165 da Lei Municipal 389/1995.

Art. 2º. Declarar imediatamente vago o cargo ocu-
pado pelo(a) servidor(a).

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Macaíba – RN, 04 de junho de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

Katyanne Layse Oliveira de Sousa
Diretora Presidente Interina do Macaíbaprev

...............................................................................
PORTARIA Nº  046/2018-SME

Concede pagamento de Diária e dá outras provi-
dências.

 A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA/
RN, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Lei 
Municipal 1665/2013 e os Decretos Municipais de 
nºs 1665/2013 e 1722/2014.

 R E S O L V E,

1. Conceder a servidora JULIANA LACER-
DA DA SILVA OLIVEIRA, inscrita no CPF nº 
012.851.154-06, matrícula nº 8519, Coordenadora 
de Gestão Escolar, 03 (três) diárias, para custear 
as despesas com alimentação e locomoção, durante 
sua permanência na Cidade de Fortaleza/CE, du-
rante o período de 05 a 08 de junho de 2018, a fim 
de participar do evento “III Congresso Sobre Tec-
nologias na Educação em Fortaleza”, promovido 
pelo UFC-Universidade Federal do Ceará.

2. Determinar a Tesouraria Municipal, a verificação 
de disponibilidade orçamentária e financeira para 
que seja efetuado o pagamento do valor autorizado.

 Publique-se, Registre-se e Pague-se.

Secretaria Municipal de Educação, em 04 de junho 
de 2018.

Domingos Sávio Silva de Oliveira
Secretário Municipal de Educação

...............................................................................
PORTARIA Nº 216/2018

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Esta-
do do Rio Grande Norte, conjuntamente com a Di-
retora Presidente do MacaíbaPREV, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 39 da Lei 
Municipal 1.695/2014.

CONSIDERANDO os poderes atribuídos no art. 
61, VII, da Lei Orgânica do Município de Macaíba/
RN e tendo em vista o que consta no processo de 
benefício nº 41/2018 e protocolo nº 5601/2018.

RESOLVE:
Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Au-
xílio Doença a servidora efetiva VANUZA PEREI-
RA DA SILVA, matrícula nº 0016497-1, ocupante 
o cargo de Professora Nível II P, classe G, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação na escola 
Jessé Pinto Freire, pelo período de 09/05/2018 A 
16/05/2018, com valor correspondente à sua última 
remuneração de contribuição composta pelas se-
guintes verbas: Salário Base e Adicional por Tem-
po de Serviço.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 09 de 
maio de 2018.

Macaíba – RN, 04 de junho de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

Katyanne Layse Oliveira de Sousa
Diretora Presidente Interina do Macaíbaprev

PORTARIA Nº 217/2018

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Esta-
do do Rio Grande Norte, conjuntamente com a Di-
retora Presidente do MacaíbaPREV, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 39 da Lei 
Municipal 1.695/2014.

CONSIDERANDO os poderes atribuídos no art. 
61, VII, da Lei Orgânica do Município de Macaíba/
RN e tendo em vista o que consta no processo de 
benefício nº 40/2018 e protocolo nº 5599/2018.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Au-
xílio Doença a servidora efetiva ELIETE MELO 
DE BRITO FERREIRA, matrícula nº 0013110-1, 
ocupante o cargo de Professora Nível II P, classe H, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação na es-
cola Dr. Alfredo Lira, pelo período de 15/05/2018 a 
28/06/2018, com valor correspondente à sua última 
remuneração de contribuição composta pelas se-
guintes verbas: Salário Base e Adicional por Tem-
po de Serviço.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 15 de 
maio de 2018.

Macaíba – RN, 04 de junho de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

Katyanne Layse Oliveira de Sousa
Diretora Presidente Interina do Macaíbaprev

................................................................................
PORTARIA Nº 218/2018.

Exonera a pedido Servidor nomeado para exercer 
cargo comissionado na Secretaria Municipal de 
Saúde, e dá outras providências.

FERNANDO CUNHA LIMA BEZERRA - PRE-
FEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do 
Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições 
que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Mu-
nicípio.

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar a pedido, o servidor LUIS FER-
NANDO PIRES DOS SANTOS, inscrito no 
CPF: 904.558.514-68, do cargo de GESTOR DA 
UNIDADE DO CAPSAD II, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde, nomeado através da Portaria 
441/2013, datada de 13 de março de 2013, publica-
da no Boletim Oficial do Município de Macaíba nº 
330/2013 de 14 de março de 2013.
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 30 de 
maio de 2018.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

 Macaíba – RN, 04 de junho de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 219/2018.

REVALIDA A CESSÃO DA SERVIDORA A 
PRESTAR SERVIÇOS À DISPOSIÇÃO DO TRI-
BUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª 
REGIÃO DO RIO GRANDE DO NORTE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO CUNHA LIMA BEZERRA - PRE-
FEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do 
Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições 
legais, 

R E S O L V E:

Art. 1º Revalidar a cessão da Servidora ILKA 
GALVÃO FERNANDES, matrícula 16.845-1, Te-
lefonista, a prestar serviços no Tribunal Regional 
do Trabalho da 21ª Região do Rio Grande do Norte, 
durante o período de 01 de janeiro a 30 de maio de 
2018, com ônus para o órgão cedente.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro 
de 2018.

Publique-se e Cumpra-se.

 Macaíba – RN, 04 de junho de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

PROCESSO DE DESPESA Nº. 5.951/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 005/2018

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVAN-
DERIA HOSPITALAR PARA SUPRIR A NE-
CESSIDADE DE ENXOVAL DE TECIDO EM 
COMODATO, QUE SERÁ UTILIZADO POR 
USUÁRIOS E PROFISSIONAIS DO SERVIÇO 
DA UPA – UNIDADE DE PRONTO ATENDI-
MENTO UPA ALUÍZIO ALVES DE MACAÍBA.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

ATO DE ADJUDICAÇÃO

Considerando, o resultado do procedimento de li-
citação, em tela, configurado na ata que integra os 
autos deste certame.

Considerando, que após os lances e negociações 
diretas com os Membros da Equipe de Apoio, foi 
conseguido valor de acordo com a prática no mer-
cado local.

Considerando, que não houve qualquer manifes-
tação no que concerne a interposição de recursos, 
quanto ao credenciamento, fase de proposta e 
documentação de habilitação, estando, portanto, 
precluso o direito de interposição de recurso pelo 
licitante.

Considerando, finalmente o que preconiza-
do o inciso XX, do artigo 4º, da Lei Federal nº. 
10.520/2002.

ADJUDICO o presente procedimento em favor da 
licitante:

LAVEBRAS GESTAO DE TEXTEIS S.A / 
06.272.575/0060-08, saiu vencedora no item: 01 – 
R$ 9,15.

Encaminho o processo a Secretária Municipal de 
Saúde para deliberação superior.

Macaíba/RN, 04 de Junho de 2018.

Francisco de Assis da Silva
Pregoeiro / PMM

...............................................................................
PROCESSO DE DESPESA Nº. 5.951/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 005/2018

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVAN-
DERIA HOSPITALAR PARA SUPRIR A NE-
CESSIDADE DE ENXOVAL DE TECIDO EM 
COMODATO, QUE SERÁ UTILIZADO POR 
USUÁRIOS E PROFISSIONAIS DO SERVIÇO 
DA UPA – UNIDADE DE PRONTO ATENDI-
MENTO UPA ALUÍZIO ALVES DE MACAÍBA.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando, a análise do processo em comento.
Considerando, os atos praticados pela Equipe de 
Apoio, inclusive a expedição do ato adjudicatório. 
Considerando, que após os lances e negociação di-
reta com esse Pregoeiro, foi conseguido valor de 
acordo com a prática do mercado local, conforme 
pesquisa mercadológica. 
Considerando, o resultado do procedimento de li-
citação, em tela, configurado na ata que integra os 
autos deste certame. 
Considerando, que não houve qualquer manifes-
tação no que concerne à interposição de recursos, 
quanto ao credenciamento, fase de proposta finan-
ceira e na fase habilitatoria. 
Considerando, finalmente o que preconiza o inciso 
XXII, do artigo 4º, da Lei Federal n°. 10.520/2002. 

HOMOLOGO o procedimento em favor das lici-
tantes: 

LAVEBRAS GESTAO DE TEXTEIS S.A / 
06.272.575/0060-08, saiu vencedora no item: 01 – 
R$ 9,15.

CONVOQUE-SE a empresa acima mencionada 
para a assinatura da ata de registro de preços.               
        

  Macaíba/RN, 04 de Junho de 2018.

Gisleyne Karla Medeiros da Silva
Secretária Municipal de Saúde de Macaíba

EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO CMDCA/FMDCA Nº 002/2018

SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDA-
DE CIVIL PARA FIRMAR TERMO DE FOMEN-
TO OBJETIVANDO EXECUÇÃO DE PROJETOS 
VOLTADOS À PROMOÇÃO, À PROTEÇÃO E À 
DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE.

Macaíba – RN
2018

O MUNICÍPIO DE MACAÍBA, através da SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEMTAS E O CON-
SELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE MACAÍ-
BA/RN – CMDCA, com base na Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, na Lei Federal 
8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 

e do Adolescente – ECA, a Resolução do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te – CONANDA n° 137, de 21 de janeiro de 2010 
e na Lei Municipal nº 291, de 13 de dezembro de 
1990, alterada pela Lei Municipal nº 1.111, de 23 
de dezembro de 2003, relativa ao Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – FM-
DCA, torna público o presente Edital de Chama-
mento Público visando à seleção de organização da 
sociedade civil interessada em celebrar TERMO 
DE FOMENTO que tenha por objeto a execução de 
projeto voltado à promoção, à proteção e à defesa 
dos direitos da criança e do adolescente.
1.PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMEN-
TO PÚBLICO
1.1A finalidade do presente Chamamento Público 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente é a seleção de propostas para a 
celebração de parceria com o Município de Ma-
caíba/RN, por intermédio da Secretaria Municipal 
de Trabalho e Assistência Social – SEMTAS, por 
meio da formalização de Termo de Fomento, para 
a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco propostas pelas organizações sociais da 
sociedade civil (OSC), que envolvem a transferên-
cia de recursos financeiros, conforme condições 
estabelecidas neste Edital.
1.2O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei 
Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e pelas 
demais normativas aplicáveis, além das condições 
previstas neste Edital.
1.3Considerando o saldo de recursos do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te – FMDCA para o exercício de 2018, poderá ser 
selecionado até 01 (hum) projeto, observada a or-
dem de classificação e a disponibilidade orçamen-
tária para elaboração dos termos de fomento, aten-
dendo os valores de referência contidos no anexo 
V - Diretrizes para a Elaboração da Proposta/Plano 
de Trabalho (Resolução nº 001/2017- CMDCA), 
cujo valor global é de R$ 138.000,00 (cento e trinta 
e oito mil).

2.OBJETO DO TERMO DE FOMENTO
2.1O termo de fomento será celebrado consideran-
do a missão institucional do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, as dispo-
sições do Plano Nacional de Promoção, Proteção 
e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária e as do Plano 
Nacional pela Primeira Infância e o Plano Munici-
pal pela Primeira Infância de Macaíba/RN, aprova-
do pela Resolução nº 001/2015 – CMDCA, volta-
dos à promoção, à proteção e à defesa dos direitos 
da criança e do adolescente e o Estatuto da Criança 
e do Adolescente – ECA.
2.2O objeto que tratará o termo de fomento deverá 
ser relacionados as áreas de interesse como política 
pública de atendimento de crianças e adolescentes: 
destinado a medidas de proteção, conforme indica-
ção no anexo V – Diretrizes para a Elaboração da 
Proposta/Plano de Trabalho.
2.3A concorrência dar-se-á dentro de da área de 
interesse indicada no Anexo V - Diretrizes para 
a Elaboração da Proposta/Plano de Trabalho, ob-
servando-se os projetos apoiados e seus valores de 
referência.
2.4O número de termos de fomento celebrado por 
meio desse edital será de até 01 (hum) termo, a sa-
ber:
a)Projeto apoiado: Execução de programas e/ou 
projetos complementares ou inovadores, visando 
medidas de proteção, defesa e atendimento à crian-
ça em situação de risco: até 01 (um) projeto, sendo 
o valor de referência até R$ 138.000,00 (cento e 
trinta e oito mil reais) por projeto/programa.

3.JUSTIFICATIVA

TERMOS

CMDCA
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A política pública da criança e do adolescente se 
baseia no artigo 227 da Constituição Federal de 
1988 e na Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto 
da Criança e do Adolescente. A partir desses ins-
trumentos e em conformidade com a Convenção 
sobre os Direitos da Criança aprovada no âmbito 
das Nações Unidas em 1989, no Brasil, através do 
Decreto Federal nº 99.710, de 21 de novembro de 
1990, crianças e adolescentes passaram a ser reco-
nhecidos como sujeitos de direitos, respeitada sua 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, 
a prevalência de seu interesse superior, a indivisi-
bilidade de seus direitos e a sua prioridade absoluta 
nas políticas públicas. A proteção integral de crian-
ças e adolescentes, bem como, a atenção para o 
seu desenvolvimento físico, intelectual, cognitivo, 
afetivo, social e cultural devem ser garantidos, sen-
do de responsabilidade do Estado, da família e da 
sociedade a sua promoção, proteção e defesa, colo-
cando-os a salvo de ameaças e violações a quais-
quer de seus direitos, além de garantir a devida 
averiguação e reparação decorrente de violações.
Nos últimos anos, grandes conquistas foram al-
cançadas por meio da aprovação de importantes 
marcos legais e diversos instrumentos para nortear 
as prioridades das políticas e ações de promoção 
e proteção dos direitos de crianças e adolescentes.
a) Marcos legais: Lei Federal nº 7.853, de 
24 de outubro de 1989 - Dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência; Lei Federal nº 
12.594, de 18 de janeiro de 2012 - Institui o Sis-
tema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(SINASE), regulamenta a execução das medidas 
socioeducativas destinadas a adolescente que prati-
que ato infracional; Lei Federal nº 13.257, de 8 de 
março de 2016 - Dispõe sobre as políticas públi-
cas para a primeira infância e entre outros marcos 
legais. No âmbito do Município de Macaíba/RN 
temos a Lei Municipal nº 291, de 13 de dezembro 
de 1990 - Dispõe sobre a Política Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente; a Lei Mu-
nicipal nº 1.554, de 24 de agosto de 2011 – Cria 
o Programa Acolher, visando aferir a possibilidade 
de restabelecimento dos vínculos familiares das 
crianças e adolescentes deste município, que se en-
contrem em regime de acolhimento institucional, 
e promover à adoção, quando inviável o retorno à 
família biológica; a Lei Municipal nº 1.555, de 24 
de agosto de 2011 – Cria o Programa Vida Nova 
visando proporcionar apoio psicossocial às vítimas 
de violência doméstica e qualificar os profissionais 
da rede de atendimento deste município sobre a te-
mática; a Lei Municipal nº 1.617, de 25 de maio 
de 2012 - Dispõe sobre o Programa Municipal de 
Reinserção de apenados, prestadores de serviços 
da esfera penal (penas alternativas e transações 
penais) e adolescentes infratores, doravante deno-
minados aqui simplesmente como “cumpridores”, 
como medidas de substituição de penas privativas 
de liberdade, aplicação de medidas socioeducati-
vas, ou transações penais; Lei Municipal nº 1.808, 
de 28 de junho de 2016 – Dispõe sobre a aprovação 
do Plano Municipal pela Primeira Infância e entre 
outros marcos legais.
b) Outros instrumentos: Plano Decenal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (2011), Pla-
no Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual 
contra Crianças e Adolescentes (2000) com atua-
lização em 2013; o Plano  Nacional de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 
Trabalhador Adolescente (2004) atualizado em 
2011; o Plano Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária (2006); o Pla-
no Nacional de Primeira Infância (2010) e o Plano 
Nacional de Atendimento Socioeducativo (2013). 
No âmbito do Município de Macaíba/RN temos o 

Programa Acolher (2011), o Programa Vida Nova 
(2012), o Plano Municipal Decenal de Medidas So-
cioeducativas de 2014 a 2024 (2015), o Plano Mu-
nicipal pela Primeira Infância (2016), Campanha 
de combate ao abuso e exploração sexual de crian-
ças e adolescentes, Seminário de políticas públicas 
de enfretamento ao abuso e exploração sexual de 
crianças e adolescentes, Campanha de Enfrenta-
mento ao Trabalho Infantil, I Fórum de Atenção 
à Saúde da Mulher e da Criança, I Seminário de 
Educação Infantil e de Inclusão, Escola de Música, 
Núcleo de oficinas culturais, Projeto Xadrez nas 
Escolas e entre outros instrumentos.
Diante desses avanços na normatização da garan-
tia de direitos e na própria política de proteção a 
crianças e adolescentes, faz-se necessária uma 
organicidade, por meio da integração do gover-
no, sociedade civil e demais atores envolvidos no 
Sistema de Garantias de Direitos. Dessa forma, o 
chamamento público promovido pela Administra-
ção Pública Municipal e Conselho de Políticas Pú-
blicas para a formalização de parcerias estratégicas 
visam potencializar a execução de ações previstas 
nos marcos normativos da infância e adolescência 
no município de Macaíba/RN.

4.PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLI-
CO
4.1Poderão participar deste Edital as organizações 
da sociedade civil (OSCs), assim consideradas 
aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, 
“b” ou “c”, da Lei Federal nº 13.019, de 2014 (com 
redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezem-
bro de 2015):
a)Entidade privada sem fins lucrativos que não 
distribua entre os seus sócios ou associados, con-
selheiros, diretores, empregados, doadores ou 
terceiros eventuais resultados, sobras, exceden-
tes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
isenções de qualquer natureza, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o 
exercício de suas atividades, e que os aplique inte-
gralmente na consecução do respectivo objeto so-
cial, de forma imediata ou por meio da constituição 
de fundo patrimonial ou fundo de reserva.
b)As sociedades cooperativas previstas na Lei 
Federal nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as 
integradas por pessoas em situação de risco ou vul-
nerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por 
programas e ações de combate à pobreza e de ge-
ração de trabalho e renda; as voltadas para fomen-
to, educação e capacitação de trabalhadores rurais 
ou capacitação de agentes de assistência técnica e 
extensão rural; e as capacitadas para execução de 
atividades ou de projetos de interesse público e de 
cunho social, ou
c)As organizações religiosas que se dediquem a 
atividades ou a projetos de interesse público e de 
cunho social distintas das destinadas a fins exclusi-
vamente religiosos.
4.2Para participar deste Edital, a OSC deverá cum-
prir as seguintes exigências:
a)Estar habilitada no Conselho Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente, conforme o art. 
90 e 91 ECA e combinado com o art. 8º, inciso X, 
da Lei Municipal n° 1.111/2003;
Paragrafo único. O registro de inscrição das OSC 
deverá especificar os regimes de atendimento, con-
forme o art. 90, §1º, ECA.
b)Esteja ADIMPLENTE quanto às prestações de 
contas de recursos anteriormente recebidos do 
Tesouro Municipal de Macaíba/RN, conforme 
rege o art. 21, §2º, inciso XIV, da Resolução do 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte - TCE/RN nº 011, de 09 de junho de 2016; 
Possua Alvará para funcionamento do estabeleci-
mento, conforme o Inciso I, do art. 180, do Código 

Tributário do município de Macaíba-RN e declarar, 
conforme modelo constante no Anexo I – Decla-
ração de Ciência e Concordância, que está ciente 
e concorda com as disposições previstas no Edital 
e seus anexos, bem como, que se responsabilizam 
pela veracidade e legitimidade das informações e 
documentos apresentados durante o processo de 
seleção.
4.3É permitida a atuação em rede, por duas ou mais 
organizações da sociedade civil, para a realização 
de ações coincidentes (quando há identidade de 
intervenções) ou de ações diferentes e complemen-
tares à execução do objeto da parceria, nos termos 
do art. 35-A da Lei Federal nº 13.019, de 2014, de-
vendo a rede ser composta por:
a)Uma “OSC celebrante” da parceria com a ad-
ministração pública municipal (aquela que assinar 
o termo de fomento), que ficará responsável pela 
rede e atuará como sua supervisora, mobilizadora e 
orientadora, podendo participar diretamente ou não 
da execução do objeto, e
b)Uma ou mais “OSCs executantes e não celebran-
tes” da parceria com a administração pública fe-
deral, que deverão executar ações relacionadas ao 
objeto da parceria definidas em comum acordo com 
a OSC celebrante.
4.3.1A atuação em rede será formalizada entre a 
OSC celebrante e cada uma das OSCs executantes 
e não celebrantes mediante assinatura de Termo de 
Atuação em Rede, que especificará direitos e obri-
gações recíprocas e estabelecerá, no mínimo, as 
ações, as metas e os prazos que serão desenvolvi-
dos pela OSC executante e não celebrante e o valor 
a ser repassado pela OSC celebrante.
4.3.2A OSC celebrante deverá comunicar à Admi-
nistração Pública Municipal a assinatura do Termo 
de Atuação em Rede no prazo de até 60 (sessen-
ta) dias, contado da data de assinatura do Termo 
de Atuação em Rede. Não é exigível que o termo 
de atuação em rede seja celebrado antes da data de 
assinatura do termo de fomento.
4.3.3A OSC celebrante da parceria com a Adminis-
tração Pública Municipal:
a)Será responsável pelos atos realizados pela rede, 
não podendo seus direitos e obrigações ser sub-ro-
gados à OSC executante e não celebrante,
b)Deverá possuir mais de 05 (cinco) anos de ins-
crição no CNPJ, e
c)Capacidade técnica e operacional para supervi-
sionar e orientar diretamente a atuação da organi-
zação que com ela estiver atuando em rede, a serem 
verificados por meio da apresentação dos docu-
mentos, cabendo à Administração Pública Munici-
pal verificar o cumprimento de tais requisitos no 
momento da celebração da parceria.
Parágrafo único. Deverão ser apresentados os do-
cumentos:
I.Comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no 
sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil para demonstrar que a organização 
da sociedade civil celebrante existe há, no mínimo, 
05 (cinco) anos com cadastro ativo, e 
II.Comprovantes de capacidade técnica e operacio-
nal para supervisionar e orientar a rede, sendo ad-
mitidos: declarações de organizações da sociedade 
civil que componham a rede de que a celebrante 
participe ou tenha participado; cartas de princípios, 
registros de reuniões ou eventos e outros documen-
tos públicos de redes de que a celebrante participe 
ou tenha participado; ou relatórios de atividades 
com comprovação das ações desenvolvidas em 
rede de que a celebrante participe ou tenha parti-
cipado.

5.REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A 
CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO
5.1Para a celebração do termo de fomento, a OSC 
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deverá atender aos seguintes requisitos:
a)Ter objetivos estatutários ou regimentais volta-
dos à promoção de atividades e finalidades de re-
levância pública e social, bem como, compatíveis 
com o objeto do instrumento a ser pactuado (art. 
33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da 
Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta 
exigência as organizações religiosas e as socieda-
des cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, 
de 2014);
b)Ser regida por normas de organização inter-
na que prevejam expressamente que, em caso de 
dissolução da entidade, o respectivo patrimônio 
líquido será transferido a outra pessoa jurídica de 
igual natureza que preencha os requisitos da Lei 
nº 13.019, de 2014 e cujo objeto social seja, pre-
ferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 
33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014). Estão 
dispensadas desta exigência as organizações reli-
giosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 
3º, Lei nº 13.019, de 2014);
c)Ser regida por normas de organização interna que 
prevejam, expressamente, escrituração de acordo 
com os princípios fundamentais de contabilidade 
e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 
33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014);
d)Possuir, no momento da apresentação do plano 
de trabalho, no mínimo 01 (um) ano de existên-
cia, com cadastro ativo, comprovados por meio de 
documentação emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, inciso V, 
alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014);
e)Possuir experiência prévia na realização, com 
efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano, a 
ser comprovada no momento da apresentação do 
plano de trabalho (art. 33, caput, inciso V, alínea 
“b”, da Lei nº 13.019, de 2014);
f)Possuir instalações e outras condições materiais 
para o desenvolvimento do objeto da parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas ou, alterna-
tivamente, prever a sua contratação a ser atesta-
do mediante declaração do representante legal da 
OSC, conforme Anexo II – Declaração sobre Insta-
lações e Condições Materiais (art. 33, caput, inciso 
V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);
g)Deter capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento do objeto da parceria e o cumpri-
mento das metas estabelecidas, a ser comprovada. 
Não será necessária a demonstração de capacidade 
prévia instalada, sendo admitida a contratação de 
profissionais. (Art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e 
§5º, da Lei nº 13.019, de 2014);
h)Apresentar certidões de regularidade fiscal, pre-
videnciária, tributária, de contribuições, de dívida 
ativa e trabalhista (art. 34, caput, inciso II, da Lei 
nº 13.019, de 2014);
i)Apresentar certidão de existência jurídica expe-
dida pelo cartório de registro civil ou cópia AU-
TENTICADA do estatuto registrado e eventuais 
alterações ou, tratando-se de sociedade cooperati-
va, certidão simplificada emitida por junta comer-
cial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 
2014);
j)Apresentar cópia AUTENTICADA da ata de elei-
ção do quadro dirigente atual, bem como, relação 
nominal atualizada dos dirigentes da entidade, con-
forme estatuto, com endereço, telefone, endereço 
de correio eletrônico, número e órgão expedidor da 
carteira de identidade e número de registro no Ca-
dastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles, 
conforme Anexo III – Declaração e Relação dos 
Dirigentes da Entidade (art. 34, caput, incisos V e 
VI, da Lei nº 13.019, de 2014);
k)Comprovar que funciona no endereço declarado 
pela entidade, por meio de cópia AUTENTICADA 
de documento hábil, a exemplo de conta de consu-

mo ou contrato de locação (art. 34, caput, inciso 
VII, da Lei nº 13.019, de 2014);
l)Atender às exigências previstas na legislação es-
pecífica, na hipótese de a OSC se tratar de socie-
dade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 
33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014).
5.2Ficará impedida de celebrar o termo de fomento 
a OSC que:
a)Não esteja regularmente constituída ou, se es-
trangeira, não esteja autorizada a funcionar no ter-
ritório nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 
13.019, de 2014);
b)Esteja omissa no dever de prestar contas de par-
ceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, inciso 
II, da Lei nº 13.019, de 2014);
c)Tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de 
Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública mu-
nicipal, estendendo-se a vedação aos respectivos 
cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, con-
forme tabela 1 abaixo, exceto em relação às entida-
des que, por sua própria natureza, sejam constituí-
das pelas autoridades referidas.
d)Tenha tido as contas rejeitadas pela administra-
ção pública nos últimos cinco anos, exceto se:
I - for sanada a irregularidade que motivou a re-
jeição e quitados os débitos eventualmente impu-
tados:
II - for reconsiderada ou revista a decisão pela re-
jeição:
III - a apreciação das contas estiver pendente de 
decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
e)Tenha sido punida com uma das seguintes san-
ções, pelo período que durar a penalidade:
I - suspensão de participação em licitação e impe-
dimento de contratar com a administração;
II - declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar com a administração pública;
III - a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei;
IV - a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei;
VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregula-
res ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Con-
tas de qualquer esfera da Federação, em decisão 
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
f)Tenha entre seus dirigentes pessoa:
I - cujas contas relativas a parcerias tenham sido 
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federa-
ção, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 
anos;
II - julgada responsável por falta grave e inabilitada 
para o exercício de cargo em comissão ou função 
de confiança, enquanto durar a inabilitação;
III - considerada responsável por ato de improbida-
de, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 
incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de 
junho de 1992.

Tabela 1. Grau de parentesco.
Parente em 
linha reta

Parente 
colateral

Parente por afinidade (familiares 
do cônjuge)

1º GRAU
Pai, mãe e 
filho (a)

Padrasto, madrasta, enteado (a), 
sogro (a), genro e nora

2º GRAU
Avô, avó e 

neto (a)
Irmãos

Cunhado (a), avô, avó do 
cônjuge

§1º Não são considerados membros de Poder os 
integrantes de conselhos de direitos e de políticas 
públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da 
Lei nº 13.019, de 2014).
§ 2º Entende-se por membro de poder o titular de 
um cargo estrutural à organização política do País, 
que exerça atividade típica de governo, de forma 
remunerada, como presidente da República, go-
vernadores, prefeitos, respectivos vices, ministros 
de Estado, secretários nas unidades da Federação, 
senadores, deputados federais, deputados estaduais 

e vereadores.

6.COMISSÃO DE SELEÇÃO
6.1A Comissão de Seleção é o órgão colegiado des-
tinado a processar e julgar o presente chamamento 
público a ser constituída nos termos da Lei Federal 
nº 13.019/2014.
6.2Deverá se declarar impedido membro da Co-
missão de Seleção que tenha participado, nos úl-
timos 05 (cinco) anos, contados da publicação do 
presente Edital, como associado, cooperado, diri-
gente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC 
participante do chamamento público, ou cuja atua-
ção no processo de seleção configure conflito de 
interesse (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019, de 
2014).
6.3A declaração de impedimento de membro da 
Comissão de Seleção não obsta a continuidade do 
processo de seleção. Configurado o impedimen-
to, o membro impedido deverá ser imediatamente 
substituído por membro que possua qualificação 
equivalente à do substituído, sem necessidade de 
divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da 
Lei nº 13.019, de 2014).
6.4Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de 
Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de 
especialista que não seja membro desse colegiado.
6.5A Comissão de Seleção poderá realizar, a qual-
quer tempo, diligências para verificar a autentici-
dade das informações e documentos apresentados 
pelas entidades concorrentes ou para esclarecer 
dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem 
ser observados os princípios da isonomia, da im-
pessoalidade e da transparência.
6.6Fica vedada a participação em rede de OSC 
“executante e não celebrante” que tenha mantido 
relação jurídica nos últimos 05 (cinco) anos com, 
no mínimo, um dos integrantes da Comissão de 
Seleção responsável pelo chamamento público que 
resultou na celebração da parceria.

7.DA FASE DE SELEÇÃO
7.1A concorrência é entre os interessados cujo pro-
jeto esteja dentro da mesma área de interesse, con-
forme indicação no anexo V.
7.2A fase de seleção observará as seguintes etapas:

Tabela 2. Fase de seleção.
Etapa Descrição da etapa Datas

1ª Publicação do Edital de Chamamento Público. 04.06.2018

2ª Envio das propostas pelas OSCs. 03.07.2018

3ª Etapa competitiva de avaliação das propostas 
pela Comissão de Seleção.

04 a 10.07.2018

4ª Divulgação do resultado preliminar. 11.07.2018

5ª Interposição de recursos contra o resultado 
preliminar.

12 e 13.07.2018

6ª Contrarrazões aos recursos interpostos 17 e 18.07.2018

6ª Análise dos recursos pela Comissão de 
Seleção.

19 e 20.07.2018

7ª Homologação e publicação do resultado defi-
nitivo da fase de seleção, com divulgação das 
decisões recursais proferidas (se houver).

24.07.2018

7.3Conforme exposto adiante, a verificação do 
cumprimento dos requisitos para a celebração da 
parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) 
e a não ocorrência de impedimento para a celebra-
ção da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) 
é posterior à etapa competitiva de julgamento das 
propostas, sendo exigível apenas da(s) OSC(s) se-
lecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos 
do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014.
7.4Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento 
Público.
7.4.1O presente Edital será divulgado no Boletim 
Oficial do Município de Macaíba/RN, com prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das 
propostas, contado da data de publicação do Edital.
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7.5Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs.
7.5.1As propostas serão apresentadas pelas 
OSCs, no prédio da Secretaria Municipal de Tra-
balho e Assistência Social, para análise no horá-
rio das 08h00min às 12h00min e de 13h00min às 
17h00min até o dia 03 de julho de 2018.
7.5.2Após o prazo limite para apresentação das 
propostas, nenhuma outra será recebida, assim 
como não serão aceitos adendos ou esclarecimen-
tos que não forem explícita e formalmente solicita-
dos pela Administração Pública Municipal.
7.5.3Cada OSC poderá apresentar apenas uma pro-
posta.
7.5.4Observado o disposto no item 7.5.3 deste Edi-
tal, as propostas deverão conter, no mínimo, as se-
guintes informações:
a)A descrição da realidade objeto da parceria e o 
nexo com a atividade ou o projeto proposto;
b)As ações a serem executadas, as metas a serem 
atingidas e os indicadores que aferirão o cumpri-
mento das metas;
c)Os prazos para a execução das ações e para o 
cumprimento das metas, observando-se o início em 
01/08/2018 ou em data posterior, a critério da OSC, 
com final em 31/12/2018; e 
d)O valor global.
7.5.5Somente serão avaliadas as propostas envia-
das para análise, até o prazo limite de envio das 
propostas pelas OSCs, constante da Tabela 2.
7.6Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das 
propostas pela Comissão de Seleção.
7.6.1Nesta etapa, de caráter eliminatório e classifi-
catório, a Comissão de Seleção analisará as propos-
tas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análi-
se e julgamento de cada proposta serão realizados 
pela Comissão de Seleção que terá total indepen-
dência técnica para exercer seu julgamento.
7.6.2A Comissão de Seleção terá o prazo estabe-
lecido na Tabela 2 para conclusão do julgamento 
das propostas e divulgação do resultado preliminar 
do processo de seleção, podendo tal prazo ser pror-
rogado, de forma devidamente justificada, por até 
mais 08 (oito) dias úteis.
7.6.3As propostas deverão conter informações que 
atendem aos critérios de julgamento estabelecidos 
na Tabela 3 abaixo, observado o contido no Anexo 
V – Diretrizes para Elaboração da Proposta e do 
Plano de Trabalho.
7.6.4A avaliação individualizada e a pontuação 
serão feitas com base nos critérios de julgamento 
apresentados no quadro a seguir:
Tabela 3. Critérios de julgamento das propostas.

Número 
do 
Critério

Critérios de 
Julgamento

Metodologia de 
Pontuação

Pontuação 
Máxima 
por item

1 Apresenta as ações 
a serem executadas, 
metas a serem atin-
gidas, indicadores 
de cumprimento das 
metas e prazos para a 
execução das ações e 
para o cumprimento 
das metas.

a)Grau de atendimento 
satisfatório (3,0 
pontos);
- A proposta apresenta 
todos os critérios de 
julgamento. 
b)Grau de atendimento 
parcialmente satisfató-
rio (2,0)
- A proposta apresenta 
03 (três) dos critérios 
de julgamento. 
c)Grau de atendimento 
insatisfatório (0,0)
– A proposta apresen-
tada não apresenta 
nenhum dos critérios 
de julgamento. 
OBS.: A atribuição de 
nota “zero” neste crité-
rio implica eliminação 
da proposta.

3,0

2 Adequação da 
proposta em 
conformidade com 
as diretrizes contidas 
nas áreas de interesse 
do anexo do Plano 
de Aplicação dos 
recursos do Fundo 
Municipal dos Direi-
tos da Criança e do 
Adolescente - FM-
DCA para o ano de 
2018, conforme re-
solução n°001/2017 
– CMDCA.

a)Grau de atendimento 
satisfatório (3,0 
pontos);
- A proposta, atende 
todas as diretrizes da 
área de interesse.
b)Grau de atendimento 
parcialmente satisfató-
rio (2,0)
- A proposta, atende 
no mínimo duas das 
diretrizes da área de 
interesse.
d)Grau de atendimento 
insatisfatório (0,0)
- A proposta, não 
atende nenhuma das 
diretrizes da área de 
interesse.
OBS.: A atribuição 
de nota “zero” neste 
critério implica elimi-
nação da

3,0

3 Descrição da 
realidade objeto da 
parceria e do nexo 
entre essa realidade 
e a atividade ou 
projeto proposto 

a)Grau de atendimento 
satisfatório (2,0 
pontos);
- A proposta apresenta 
diagnóstico da reali-
dade que está posta 
e devida justificativa 
para a atividade ou 
projeto proposto .
b)Grau de atendimento 
parcialmente satisfa-
tório(1,0)
- A proposta apresenta 
apenas diagnóstico 
da realidade que está 
posta.
c)Grau de atendimento 
insatisfatório(0,0)
- A proposta não 
apresenta apenas o 
diagnóstico da reali-
dade que está posta 
e devida justificativa 
para a atividade ou 
projeto proposto.

OBS.: A atribuição de 
nota “zero” neste crité-
rio implica eliminação 
da proposta.

2,0

4 Capacidade 
técnico-operacional 
da instituição propo-
nente, por meio de 
experiência compro-
vada no portfólio de 
realizações na gestão 
de atividades ou 
projetos relacionados 
ao objeto da parceria 
ou de natureza 
semelhante

a)Grau de atendimento 
satisfatório (2,0 
pontos);
- A proposta descreve 
as experiências já 
executadas.
b)Grau de atendimento 
insatisfatório (0,0)
- A proposta não des-
creve as experiências 
já executadas.
OBS.: A atribuição de 
nota “zero” neste crité-
rio implica eliminação 
da proposta.

2,0

Pontuação máxima global   10,00

7.6.5A falsidade de informações nas propostas, so-
bretudo com relação ao critério de julgamento (4), 
deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo 
ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrati-
va contra a instituição proponente e comunicação 
do fato às autoridades competentes, inclusive para 
apuração do cometimento de eventual crime.
7.6.6O proponente deverá descrever minuciosa-
mente as experiências relativas ao critério de julga-
mento (4), informando as atividades ou projetos de-
senvolvidos, sua duração, financiador(es), local ou 
abrangência, beneficiários, resultados alcançados, 
dentre outras informações que julgar relevantes. A 
comprovação documental de tais experiências dar-
-se-á nas Etapas 1 a 3 da fase de celebração, sendo 
que qualquer falsidade ou fraude na descrição das 
experiências ensejará as providências indicadas no 
subitem anterior.
7.6.7Serão eliminadas aquelas propostas:
7.6.7.1Enviadas incompletas;
7.6.7.2Cuja pontuação total for inferior a 5,0 (cin-
co) pontos;
7.6.7.3Que recebam nota “zero” nos critérios de 
julgamento (1), (2), (3) ou (4); ou ainda que não 
contenham, no mínimo, as seguintes informações: 
a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo 
com a atividade ou o projeto proposto; as ações a 
serem executadas, as metas a serem atingidas e os 
indicadores que aferirão o cumprimento das metas; 
os prazos para a execução das ações e para o cum-

primento das metas; e o valor global proposto;
7.6.7.4Que estejam em desacordo com o Edital, ou
7.6.7.5Cujo valor global estiver acima do teto pre-
visto no item 9.5 deste Edital.
7.6.8As propostas não eliminadas serão classi-
ficadas, em ordem decrescente, de acordo com a 
pontuação total obtida com base na Tabela 3, assim 
considerada a média aritmética das notas lançadas 
por cada um dos membros da Comissão de Seleção, 
em relação a cada um dos critérios de julgamento.
7.6.9No caso de empate entre duas ou mais pro-
postas, o desempate será feito com base na maior 
pontuação obtida no critério de julgamento (1). 
Persistindo a situação de igualdade, o desempate 
será feito com base na maior pontuação obtida, su-
cessivamente, nos critérios de julgamento (2), (3) 
e (4). Caso essas regras não solucionem o empate, 
será considerada vencedora a entidade com mais 
tempo de constituição e, em último caso, a questão 
será decidida por sorteio.
7.7Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar.
7.7.1A Administração Pública divulgará o resulta-
do preliminar do processo de seleção no Boletim 
Oficial do Município de Macaíba/RN, data a partir 
da qual se inicia o prazo para recurso.
7.8Etapa 5: Interposição de recursos contra o resul-
tado preliminar.
7.8.1Haverá fase recursal após a divulgação do re-
sultado preliminar do processo de seleção.
7.8.2Os participantes que desejarem recorrer con-
tra o resultado preliminar deverão apresentar recur-
so administrativo, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contado da publicação da decisão, ao colegiado que 
a proferiu, sob pena de preclusão. Não será conhe-
cido recurso interposto fora do prazo.
7.8.3Os recursos deverão ser apresentados no pré-
dio da Secretaria Municipal de Trabalho e Assis-
tência Social, para análise no horário das 12h00min 
e das 13h00min às 17h00min, até o prazo limite, 
conforme estabelecido no subitem 7.8.2.
7.8.4É assegurado aos participantes obter cópia 
dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de 
seus interesses, preferencialmente, por via eletrôni-
ca, arcando somente com os devidos custos.
7.8.5Interposto recurso, a Administração Pública 
dará ciência, preferencialmente, por meio eletrôni-
co para que os interessados apresentem suas con-
trarrazões no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado 
da data da ciência.
7.9Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de 
Seleção.
7.9.1Havendo recursos, a Comissão de Seleção os 
analisará.
7.9.2Recebido o recurso, a Comissão de Seleção 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contados do fim do prazo para 
recebimento das contrarrazões ou, dentro desse 
mesmo prazo, encaminhar o recurso à Secretaria 
Gestora, a quem caberá a decisão final, contendo as 
informações necessárias para tal, nos termos da Lei 
Municipal nº 1.655, de 18 de junho de 2013, que 
dispõe acerca da desconcentração administrativa 
do poder executivo de Macaíba.
7.9.3A decisão final do recurso, devidamente mo-
tivada, deverá ser proferida no prazo máximo de 
02 (dois) dias úteis, contado do recebimento do 
recurso. A motivação deve ser explícita, clara e 
congruente, podendo consistir em declaração de 
concordância com fundamentos de anteriores pa-
receres, informações, decisões ou propostas, que, 
neste caso, serão parte integrante do ato decisório. 
Não caberá novo recurso contra esta decisão.
7.9.4Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do 
início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se 
iniciam e expiram, exclusivamente, em dia útil no 
âmbito do órgão ou entidade responsável pela con-
dução do processo de seleção.
7.9.5O acolhimento de recurso implicará invali-
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dação apenas dos atos insuscetíveis de aproveita-
mento.
7.10Etapa 7: Homologação e publicação do resul-
tado definitivo da fase de seleção, com divulgação 
das decisões recursais proferidas (se houver).
7.10.1Após o julgamento dos recursos ou o trans-
curso do prazo sem interposição de recurso, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CMDCA) deverá homologar e divul-
gar, no Boletim Oficial do Município de Macaíba/
RN, as decisões recursais proferidas e o resultado 
definitivo do processo de seleção.
7.10.2A homologação não gera direito para a OSC 
à celebração da parceria (art. 27, §6º, da Lei nº 
13.019, de 2014).
7.10.3Após o recebimento e julgamento das pro-
postas, havendo uma única entidade com proposta 
classificada (não eliminada) e, desde que atendidas 
as exigências deste Edital, a Administração Pública 
poderá dar prosseguimento ao processo de seleção 
e convocá-la para iniciar o processo de celebração.

8.DA FASE DE CELEBRAÇÃO
8.1A fase de celebração observará as seguintes eta-
pas até a assinatura do instrumento de parceria:
Tabela 4. Fase de celebração.

Etapa Descrição da etapa

1ª

Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano 
de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para 
celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos 
(vedações) legais.

2ª
Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da 
parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. 
Análise do plano de trabalho.

3ª Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se 
necessário.

4ª O parecer de órgão técnico, jurídico e assinatura do Termo de 
Fomento.

5ª Publicação do extrato do Termo de Fomento no Boletim Oficial do 
Município de Macaíba/RN.

8.2Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para 
apresentação do plano de trabalho e comprovação 
do atendimento dos requisitos para celebração da 
parceria e de que não incorre nos impedimentos 
(vedações) legais.
8.2.1Para a celebração da parceria, a Administra-
ção Pública Municipal convocará a OSC selecio-
nada para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos 
a partir da convocação, apresentar o seu plano de 
trabalho e a documentação exigida para comprova-
ção dos requisitos para a celebração da parceria e 
de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 
28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014).
8.2.2Por meio do plano de trabalho, a OSC selecio-
nada deverá apresentar o detalhamento da proposta 
submetida e aprovada no processo de seleção, com 
todos os pormenores exigidos pela legislação (em 
especial o art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014), obser-
vados os Anexos IV – Modelo de Plano de Traba-
lho e V – Diretrizes para Elaboração da Proposta e 
do Plano de Trabalho.
8.2.3O Plano de Trabalho deverá conter, no míni-
mo, os seguintes elementos:
a)A descrição da realidade objeto da parceria, de-
vendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou 
o projeto e com as metas a serem atingidas;
b)A forma de execução das ações, indicando, quan-
do cabível, as que demandarão atuação em rede;
c)A descrição de metas quantitativas e mensuráveis 
a serem atingidas;
d)A definição dos indicadores, documentos e ou-
tros meios a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas;
e)A previsão de receitas e a estimativa de despesas 
a serem realizadas na execução das ações, incluin-
do os encargos sociais e trabalhistas e a discrimi-
nação dos custos diretos e indiretos necessários à 
execução do objeto; e

f)Os valores a serem repassados mediante crono-
grama de desembolso.
8.2.4A previsão de receitas e despesas de que tra-
ta a alínea “e” do item 8.2.3 deste Edital deverá 
incluir os elementos indicativos da mensuração da 
compatibilidade dos custos apresentados com os 
preços praticados no mercado ou com outras par-
cerias da mesma natureza, para cada item, podendo 
ser utilizadas cotações, tabelas de preços de asso-
ciações profissionais, publicações especializadas, 
atas de registro de preços vigentes ou quaisquer 
outras fontes de informação disponíveis ao públi-
co. No caso de cotações, a OSC deverá apresentar 
a cotação de preços de, no mínimo, 3 (três) for-
necedores, sendo admitidas cotações de sítios ele-
trônicos, desde que identifique a data da cotação e 
o fornecedor específico.
8.2.5Além da apresentação do plano de trabalho, 
a OSC selecionada, no mesmo prazo acima de 15 
(quinze) dias corridos, deverá comprovar o cum-
primento dos requisitos previstos no inciso I do 
caput do art. 2º, nos incisos I a V do caput do art. 
33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei 
nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses 
que incorram nas vedações de que trata o art. 39 
da referida Lei, que serão verificados por meio da 
apresentação dos seguintes documentos:
I.Cópia AUTENTICADA do estatuto registrado e 
suas alterações, em conformidade com as exigên-
cias previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;
II.Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio ele-
trônico oficial da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, para demonstrar que a OSC existe há, no 
mínimo, 03 (três) anos com cadastro ativo;
III.Cópia da lei de reconhecimento da instituição 
como de utilidade pública ou de certificado de qua-
lificação como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público - OSCIP, de que trata a Lei Fede-
ral nº 9.790, de 23 de março de 1999, emitido, este, 
pelo Ministério da Justiça (art. 21, § 2º, inciso V, 
da Resolução do Tribunal de Contas do Estado do 
Rio Grande do Norte – TCE/RN nº 011, de 09 de 
junho de 2016);
IV.Comprovantes de experiência prévia na realiza-
ção do objeto da parceria ou de objeto de natureza 
semelhante de, no mínimo, 01 (um) ano de capaci-
dade técnica e operacional, podendo ser admitidos, 
sem prejuízo de outros;
a)Instrumentos de parceria firmados com órgãos 
e entidades da administração pública, organismos 
internacionais, empresas ou outras organizações da 
sociedade civil;
b)Relatórios de atividades com comprovação das 
ações desenvolvidas;
c)Publicações, pesquisas e outras formas de pro-
dução de conhecimento realizadas pela OSC ou a 
respeito dela;
d)Currículos profissionais de integrantes da OSC 
que participarão do projeto, sejam dirigentes, con-
selheiros, associados, cooperados, empregados, 
entre outros;
e)Declarações de experiência prévia e de capaci-
dade técnica no desenvolvimento de atividades ou 
projetos relacionados ao objeto da parceria ou de 
natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, 
instituições de ensino, redes, organizações da so-
ciedade civil, movimentos sociais, empresas públi-
cas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês 
de políticas públicas; o
f)Prêmios de relevância recebidos no País ou no 
exterior pela OSC;
V.Documentos comprobatórios de regularida-
de fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual 
e Municipal, na forma da lei. A comprovação de 
regularidade com as fazendas públicas poderá ser 
obtida, mediante certidões negativas de débitos nos 
endereços eletrônicos na rede mundial de internet.

a)Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributá-
rios Federais e à Dívida Ativa da União;
b)Certificado de Regularidade do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
c)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT;
d)Certidão Conjunta Negativa de Débitos Rela-
tivos aos Tributos Estaduais e À Dívida Ativa do 
Estado; e
e)Certidão Negativa de Débitos para com a Fazen-
da Municipal.
VI.Cópia AUTENTICADA da ata da última elei-
ção e da posse da atual diretoria (art. 21, § 2º, in-
ciso VI, da Resolução do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN nº 011, 
de 09 de junho de 2016);
VII.Relação nominal atualizada dos dirigentes da 
OSC, conforme o estatuto, com endereço, telefo-
ne, endereço de correio eletrônico, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de 
registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de 
cada um deles, conforme Anexo III – Declaração e 
Relação dos Dirigentes da Entidade;
VIII.Declaração do representante legal da OSC de 
que trata o art. 21, § 2º, inciso VIII, da Resolução 
do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte – TCE/RN nº 011, de 09 de junho de 2016, 
conforme Anexo III – Declaração e Relação dos 
Dirigentes da Entidade, informando que nenhum 
dos seus dirigentes, é: 
a)Agente político de Poder ou do Ministério Pú-
blico;
b)Dirigente de órgão ou entidade da administração 
pública de qualquer esfera governamental;
c)Servidor público vinculado ao órgão ou entidade 
concedente; ou
d)Cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o 2º grau de qual-
quer das pessoas referidas nas alíneas “a” a “c”, 
anteriores.
IX.Cópia AUTENTICADA de documento que 
comprove que a OSC funciona no endereço por ela 
declarado, como conta de consumo ou contrato de 
locação;
X.Declaração do representante legal da OSC com 
informação de que a organização e seus dirigentes 
não incorrem em quaisquer das vedações previstas 
no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais de-
verão estar descritas no documento, conforme mo-
delo no Anexo VI – Declaração da Não Ocorrência 
de Impedimentos;
XI.Declaração do representante legal da OSC so-
bre a existência de instalações e outras condições 
materiais da organização ou sobre a previsão de 
contratar ou adquirir com recursos da parceria, 
conforme Anexo II – Declaração sobre Instalações 
e Condições Materiais;
XII.Cópia AUTENTICADA do registro da OSC no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, conforme o item 4.2, alínea “a”;
XIII.Comprovação acerca da inexistência (art. 21, 
§ 2º, inciso XIII, da Resolução do Tribunal de Con-
tas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN 
nº 011, de 09 de junho de 2016):
a)De dívida da entidade com o Poder Público, apre-
sentando certidão de quitação expedida pelo Tribu-
nal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte; e
XIV.De inscrição da entidade nos bancos de dados 
públicos e privados de proteção ao crédito (Exem-
plo: SPC/SERASA).
XV.Declaração de adimplência quanto às presta-
ções de contas de recursos anteriormente recebidos 
do ente público transferidor, conforme o item 4.2, 
alínea “b” e o art. 21, § 2º, inciso XIV, da Resolu-
ção do Tribunal de Contas do Estado do Rio Gran-
de do Norte – TCE/RN nº 011, de 09 de junho de 
2016; e
Parágrafo único. A Declaração de Adimplência 
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com o Tesouro Municipal, alusivo de recursos 
oriundos de contribuições ou subvenções finan-
ceiras anteriormente recebidas, pode ser solicitada 
pela OSC na Secretaria Municipal de Administra-
ção e Finanças – SMAF.
XVI.Cópia do Alvará para funcionamento do esta-
belecimento, conforme o Inciso I, do art. 180, do 
Código Tributário do Município de Macaíba-RN.
8.2.6Serão consideradas regulares as certidões po-
sitivas com efeito de negativas, no caso das certi-
dões previstas no inciso V alínea “a” e “c” a “e”, 
logo acima.
8.2.7As OSCs ficarão dispensadas de reapresentar 
as certidões previstas no inciso V alínea “a” a “e”, 
logo acima que estiverem vencidas no momento da 
análise, desde que estejam disponíveis eletronica-
mente;
8.2.8No caso da atuação em rede, a OSC “cele-
brante” deverá comprovar também o cumprimen-
to dos requisitos previstos no art. 35-A da Lei nº 
13.019, de 2014, a serem verificados por meio da 
apresentação dos seguintes documentos:
I.Comprovante de inscrição no CNPJ, emitido 
no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Recei-
ta Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC 
“celebrante” existe há, no mínimo, cinco anos com 
cadastro ativo; e
II.Comprovantes de capacidade técnica e opera-
cional para supervisionar e orientar a rede, sendo 
admitidos:
a)Declarações de organizações da sociedade civil 
que componham a rede de que a celebrante partici-
pe ou tenha participado;
b)Cartas de princípios, registros de reuniões ou 
eventos e outros documentos públicos de redes de 
que a celebrante participe ou tenha participado; ou
c)Relatórios de atividades com comprovação das 
ações desenvolvidas em rede de que a celebrante 
participe ou tenha participado.
8.2.9O plano de trabalho e os documentos com-
probatórios do cumprimento dos requisitos im-
postos nesta Etapa serão apresentados pela OSC 
selecionada, no prédio da Secretaria Municipal de 
Trabalho e Assistência Social, para análise no ho-
rário das 08h00min às 12h00min e das 13h00min 
às 17h00min até o prazo limite de 15 (quinze) dias 
corridos.
Parágrafo único. O prazo de 15 (quinze) dias cor-
ridos para apresentação do plano de trabalho e 
comprovação do atendimento dos requisitos para 
celebração da parceria e de que não incorre nos 
impedimentos (vedações) legais, mediante a con-
vocação é improrrogável.
8.3Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requi-
sitos para celebração da parceria e de que não in-
corre nos impedimentos (vedações) legais. Análise 
do plano de trabalho.
8.3.1Esta etapa consiste no exame formal, a ser 
realizado pela Administração Pública, do atendi-
mento pela OSC selecionada, dos requisitos para 
a celebração da parceria, de que não incorre nos 
impedimentos legais e cumprimento de demais 
exigências descritas na Etapa anterior. Esta Etapa 
2 engloba, ainda, a análise do plano de trabalho.
8.3.2No momento da verificação do cumprimento 
dos requisitos para a celebração de parcerias, a Ad-
ministração Pública Municipal deverá consultar o 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus-
pensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Condena-
ções Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça 
– CNJ, para verificar se há informação sobre ocor-
rência impeditiva à referida celebração.
8.3.3A Administração Pública Municipal examina-
rá o plano de trabalho apresentado pela OSC sele-
cionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente 
mais bem classificada que tenha sido convocada.
8.3.4Somente será aprovado o plano de trabalho 

que estiver de acordo com as informações já apre-
sentadas na proposta apresentada pela OSC, obser-
vados os termos e as condições constantes neste 
Edital e em seus anexos. Para tanto, a Administra-
ção Pública Municipal poderá solicitar a realização 
de ajustes no plano de trabalho.
8.3.5Nos termos do §1º, do art. 28 da Lei nº 13.019, 
de 2014, na hipótese de a OSC selecionada não 
atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase 
de celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 
34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem 
classificada poderá ser convidada a aceitar a cele-
bração de parceria nos termos da proposta por ela 
apresentada.
8.3.6Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei 
nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite 
celebrar a parceria, ela será convocada na forma 
da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, 
proceder-se-á à verificação dos documentos na for-
ma desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser 
repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de 
classificação.
8.4Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regulari-
zação de documentação, se necessário.
8.4.1Caso se verifique irregularidade formal nos 
documentos apresentados ou constatado evento 
que impeça a celebração, a OSC será comunica-
da do fato e instada a regularizar sua situação, no 
prazo de 05 (cinco) dias corridos, sob pena de não 
celebração da parceria.
8.4.2Caso seja constatada necessidade de ade-
quação no plano de trabalho enviado pela OSC, a 
Administração Pública solicitará a realização de 
ajustes e a OSC deverá fazê-lo em até 05 (cinco) 
dias corridos, contados da data de recebimento da 
solicitação apresentada.
8.5Etapa 4: Parecer de órgão técnico, jurídico e as-
sinatura do termo de fomento.
8.5.1A celebração do instrumento de parceria de-
penderá da adoção das providências impostas pela 
legislação regente, incluindo a aprovação do pla-
no de trabalho, a emissão do parecer técnico pelo 
órgão ou entidade pública municipal, podendo ser 
nomeada pela Administração Pública subcomissão 
composta por um técnico da administrativo-jurídi-
ca e um técnico da área da assistência social, segui-
do de emissão de parecer jurídico, conforme dis-
posto no art. 35, inc. VI, da Lei n° 13.019, de 2014, 
as designações do gestor da parceria e da Comissão 
de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação 
orçamentária para execução da parceria.
8.5.2A aprovação do plano de trabalho não gerará 
direito à celebração da parceria;
8.5.3No período entre a apresentação da documen-
tação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a 
assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica 
obrigada a informar qualquer evento superveniente 
que possa prejudicar a regular celebração da parce-
ria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisi-
tos e exigências previstos para celebração.
8.5.4A OSC deverá comunicar alterações em seus 
atos societários e no quadro de dirigentes, quando 
houver.
8.6Etapa 5: Publicação do extrato do termo de fo-
mento no Boletim Oficial do Município.
8.6.1O Termo de Fomento somente produzirá efei-
tos jurídicos após a publicação do respectivo extra-
to no meio oficial de publicidade da Administração 
Pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014).

9.PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VA-
LOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO 
OBJETO.
9.1Os créditos orçamentários necessários ao cus-
teio de despesas relativas ao presente Edital são 
provenientes da funcional programática Financia-
mento do Fundo da Infância e Adolescência
9.2Os recursos destinados à execução das parcerias 

de que tratam este Edital são provenientes do orça-
mento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - FMDCA, previsto no Projeto 
de Lei Orçamentária Anual – PLOA 2018, Unidade 
Gestora 02.013, por meio do Programa 2083 – Fi-
nanciamento do Fundo da Infância e Adolescência.
9.3O valor total de recursos disponibilizados será 
de R$ 138.000,00 (cento e trinta oito mil reais) cor-
respondente ao remanescente do exercício de 2018.
9.4O valor teto para a realização do objeto do ter-
mo de fomento obedecerá aos limites máximos 
para cada linha temática, nos termos do Plano de 
Aplicação aprovado pelo CMDCA em 2017. O 
exato valor a ser repassado será definido no termo 
de fomento, observada a proposta apresentada pela 
OSC selecionada.
9.5As liberações de recursos obedecerão ao crono-
grama de desembolso, que guardará consonância 
com as metas da parceria, observado o disposto no 
art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014.
9.6Nas contratações e na realização de despesas e 
pagamentos em geral efetuados com recursos da 
parceria, a OSC deverá observar o instrumento de 
parceria e a legislação regente, em especial o dis-
posto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 
e 46 da Lei nº 13.019, de 2014. É recomendável 
a leitura integral dessa legislação, não podendo a 
OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não 
a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para 
evitar as sanções cabíveis.
9.7Todos os recursos da parceria deverão ser utili-
zados para satisfação de seu objeto, sendo admiti-
das, dentre outras despesas previstas e aprovadas 
no plano de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, de 
2014):
9.7.1Remuneração da equipe encarregada da exe-
cução do plano de trabalho, inclusive de pessoal 
próprio da OSC, durante a vigência da parceria, 
compreendendo as despesas com pagamentos de 
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo 
terceiro salário, salários proporcionais, verbas res-
cisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;
9.7.2Diárias referentes a deslocamento, hospeda-
gem e alimentação nos casos em que a execução do 
objeto da parceria assim o exija;
9.7.3Custos indiretos necessários à execução do 
objeto, seja qual for a proporção em relação ao va-
lor total da parceria (telefone, assessoria jurídica, 
contador, água, energia, dentre outros); e
9.7.4Aquisição de equipamentos e materiais per-
manentes essenciais à consecução do objeto e ser-
viços de adequação de espaço físico, desde que ne-
cessários à instalação dos referidos equipamentos 
e materiais.
9.8As despesas relacionadas à execução da parce-
ria serão executadas nos termos dos incisos XIX 
e XX do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, sendo 
vedado:
9.8.1Utilizar recursos para finalidade alheia ao ob-
jeto da parceria (art. 45, inciso I, da Lei nº 13.019, 
de 2014); 
9.8.2É vedado pagar, a qualquer título, servidor 
ou empregado público com recursos vinculados à 
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei espe-
cífica e na lei de diretrizes orçamentárias (art. 45, 
inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014); e
9.8.3Efetuar pagamento de despesa realizada em 
data anterior ou posterior à vigência do instrumen-
to pactuado.
9.9Deve ser vedada ainda a utilização dos recursos 
nos termos do Art. 90, da Lei Federal nº 8.069, de 
13 de julho de 1990, combinado com o 15, pará-
grafo único, inciso V, da Resolução do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CONANDA n° 137, de 21 de janeiro de 2010:
I.Despesa de Capital:
a)Investimentos em aquisição e construção de imó-
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veis públicos e/ou privados, ainda que de uso ex-
clusivo da política da infância e da adolescência; e
b)Reforma de imóveis públicos e/ou privados, pró-
prios e/ou alugados, ainda que de uso exclusivo da 
política da infância e da adolescência.
§1º As transferências serão destinadas a cobrir 
despesas de custeio das organizações da sociedade 
civil beneficiadas, conforme o § 3º, art. 12, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
§ 2º Classificam-se como Despesas de Custeio as 
dotações para manutenção de serviços anterior-
mente criados, inclusive, as destinadas a atender a 
obras de conservação e adaptação de bens imóveis, 
conforme o § 1º, art. 12, da Lei Federal nº 4.320, de 
17 de março de 1964.
II.Despesa de Custeio:
a)Manutenção de imóveis públicos e/ou privados, 
próprios e/ou alugados, ainda que de uso exclusivo 
da política da infância e da adolescência.
9.10Eventuais saldos financeiros remanescentes 
dos recursos públicos transferidos, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à adminis-
tração pública por ocasião da conclusão, denúncia, 
rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 
52 da Lei nº 13.019, de 2014;
9.11O instrumento de parceria será celebrado de 
acordo com a disponibilidade orçamentária e fi-
nanceira, respeitado o interesse público e desde 
que caracterizadas a oportunidade e conveniência 
administrativas. A seleção de propostas não obriga 
a Administração Pública a firmar o instrumento de 
parceria com quaisquer dos proponentes, os quais 
não têm direito subjetivo ao repasse financeiro.
§ 1º Os gastos nos casos excepcionais em situações 
de calamidade pública devem ser comunicados ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, em até 48 (quarenta e oito) horas, sob 
pena de responsabilidade.
§ 2º Recebida a comunicação o Conselho Munici-
pal dos Direitos da Criança e do Adolescente apre-
ciará e se manifestará a favor ou não dos gastos, 
mediante decisão deliberativa.
10.CONTRAPARTIDA
10.1Não será exigida qualquer contrapartida da 
OSC selecionada.

11.DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1O presente Edital será divulgado no Boletim 
Oficial do Município de Macaíba/RN, com prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das 
propostas, contado da data de publicação do Edital.
11.2Qualquer pessoa poderá impugnar o presente 
Edital, de forma presencial, no prédio da Secretaria 
Municipal de Trabalho e Assistência Social, no ho-
rário das 12h00min e das 13h00min às 17h00min. 
A resposta às impugnações caberá a Assessoria Ju-
rídica do Município de Macaíba/RN.
11.3Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de 
dúvidas na interpretação deste Edital e de seus ane-
xos, deverão ser encaminhados com antecedência 
mínima de 10 (dias) dias da data limite para envio 
da proposta, exclusivamente de forma presencial, 
no prédio da Secretaria Municipal de Trabalho e 
Assistência Social, no horário das 12h00min e das 
13h00min às 17h00min. Os esclarecimentos serão 
prestados pela Comissão de Seleção.
11.4As impugnações e pedidos de esclarecimen-
tos não suspendem os prazos previstos no Edital. 
As respostas às impugnações e os esclarecimentos 
prestados serão juntados nos autos do processo de 
Chamamento Público e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado.
11.5Eventual modificação no Edital, decorrente 
das impugnações ou dos pedidos de esclarecimen-
tos, ensejará divulgação pela mesma forma que se 
deu o texto original, alterando-se o prazo, inicial-
mente, estabelecido somente quando a alteração 
afetar a formulação das propostas ou o princípio 
da isonomia.
11.6A Secretaria Municipal de Trabalho e Assistên-
cia Social - SEMTAS resolverá os casos omissos e 
as situações não previstas no presente Edital, ob-
servadas as disposições legais e os princípios que 
regem a Administração Pública.
11.7A qualquer tempo, o presente Edital poderá 
ser revogado por interesse público ou anulado, no 
todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso 
implique direito a indenização ou reclamação de 
qualquer natureza.
11.8O proponente é responsável pela fidelidade e 
legitimidade das informações prestadas e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase do Chama-
mento Público. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas poderá acarretar a eliminação da proposta 
apresentada, a aplicação das sanções administra-
tivas cabíveis e a comunicação do fato às autori-
dades competentes, inclusive para apuração do 
cometimento de eventual crime. Além disso, caso 
a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após 
a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo 
à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou 
aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei 
nº 13.019, de 2014.
11.9A Administração Pública não cobrará das enti-
dades concorrentes taxa para participar deste Cha-
mamento Público.
11.10Todos os custos decorrentes da elaboração 
das propostas e quaisquer outras despesas correla-
tas à participação no Chamamento Público serão 
de inteira responsabilidade das entidades concor-
rentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio 
ou indenização por parte da administração pública.
11.11O presente Edital terá vigência máxima de até 
12 (doze) meses.
11.12Constituem anexos do presente Edital, dele 
fazendo parte integrante:
Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância;
Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condi-
ções Materiais;
Anexo III – Declaração e Relação dos Dirigentes 
da Entidade;
Anexo IV (a) – Modelo de Proposta;
Anexo IV (b) – Modelo de Plano de Trabalho;
Anexo V – Diretrizes para Elaboração da Proposta 
e do Plano de Trabalho;
Anexo VI – Declaração da Não Ocorrência de Im-
pedimentos;
Anexo VII – Minuta do Termo de Fomento.

Macaíba/RN, 04 de junho de 2018.

Daniela Araújo de Maria Souza
Presidente da Comissão de Seleção

Kléndja Suédlen de Lucena Santos
Membro da Comissão de Seleção

Paulo Herberth da Silva Medeiros
Membro da Comissão de Seleção

anexos na próxima página 
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